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XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - BRASÍLIA/DF

DIREITOS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS III

Apresentação

O XXV Encontro Nacional do CONPEDI – BRASILIA-DF, realizado em parceria com a 

Universidade de Brasília, apresentou como temática central “ Direito e desigualdades: um 

diagnóstico e perspectivas para um Brasil justo”. Esse tema suscitou intensos debates desde a 

abertura do evento e desdobramentos ao decorrer da apresentação dos trabalhos e da 

realização das plenárias. Particularmente, a questão da desigualdade social mereceu destaque 

no Grupo de Trabalho “Direitos Sociais e Políticas Públicas III”, na medida em que 

inequivocamente são os direitos sociais aqueles que mais se acercam do princípio da 

dignidade da pessoa humana e da plenitude da cidadania, na medida em que propendem a 

redução das desigualdades entre as pessoas, que podem proporcionar os indivíduos as mais 

completas e dignas condições de vida.

Sob a coordenação das Profa. Pós-Dra. Edna Raquel Hogemann(UNESA/UNIRIO), Profa. 

Dra. Ana Claudia Farranha Santana (UNB) e Profa. Dra. Marli Marlene Moraes da Costa 

(USCS), o GT “Direitos Sociais e Políticas Públicas III” promoveu sua contribuição, com 

exposições orais e debates que se caracterizaram tanto pela atualidade quanto pela 

profundidade das temáticas abordadas pelos expositores.

Eis uma breve síntese dos trabalhos apresentados:

Sob o título "Programa jovem aprendiz: inclusão ou inserção social através do trabalho", a 

autora Michelli Giacomossi investiga as atividades desempenhadas e a relação do exercício 

profissional com a formação oferecida pelo programa; a receptividade do empregador quanto 

a imposição legal da contratação; identificar se ocorre capacitação profissional, efetividade 

do programa e adequação à legislação.

Amanda Tavares Borges e Priscila Mara Garcia apresentaram o trabalho "Políticas ativas e 

passivas de mercado de trabalho: desafios para o crescimento e o emprego em que analisam o 

funcionamento do Sistema Público de Emprego Brasileiro, de 2004 a 2014 e de 2014 para 

2015".



"Professor readaptado: perspectivas de proteção" é o titulo do trabalho apresentado por 

Mariana Carolina Lemes e Daniel Roxo de Paula Chiesse que propõe-se a responder de que 

forma um professor se torna readaptado, apresentando-se como hipótese a necessidade de 

políticas públicas para salvaguarda dos direitos do professorado.

Claudia Socoowski de Anello e Silva discorreu sobre "Trabalho, gênero e políticas públicas: 

um estudo da experiência feminina no polo naval de Rio Grande" buscando analisar de que 

forma se deu a ocupação de postos de trabalho gerados no Polo Naval de Rio Grande-RS 

pelas mulheres.

"O lugar ocupado pela educação brasileira na exclusão/inclusão das identidades trans" é o 

título da apresentação de Luciana Barbosa Musse e Roberto Freitas Filho. O artigo enfrenta o 

problema da promoção, via educação, do reconhecimento das identidades trans como sujeitos 

de direito que fogem às normas de gênero, através de políticas públicas que garantem seu 

pleno desenvolvimento.

Ana Carolina Greco Paes discorreu sobre a "Educação democrática e políticas públicas de 

promoção ao direito à liberdade de crença no currículo escolar do ensino religioso no estado 

de Minas Gerais."

"Controle judicial das políticas públicas na área da educação: disponibilização de cuidadores 

na rede pública de ensino para alunos portadores de necessidades especiais como efetivação 

do direito social à educação" é o título do artigo apresentado por Larissa Ferreira Lemos e 

Jéssica Oliveira Salles que analisa os aspectos de legalidade do ato administrativo, busca 

meios de compelir o Estado ao cumprimento forçado dos preceitos violados, efetivando o 

direito social à educação dos alunos portadores de necessidades especiais.

Vicente Elísio de Oliveira Neto é o autor de "O conflito estado/terceiro setor e a educação 

das pessoas com deficiência", artigo que trata das premissas constitucionais das relações 

estado/mercado/terceiro setor, direcionadoras da conjugação de forças tendentes à 

implementação progressiva dos direitos sociais.

"A luta pela consagração do direito de tentar à luz dos direitos fundamentais" é o título do 

artigo apresentado por Edna Raquel Rodrigues Santos Hogemann e Simone Alvarez Lima 

enfoca a relação entre os avanços da união ciência e tecnologia e novos direitos 

fundamentais. Promove uma reflexão sobre as discussões no Congresso Nacional relativas à 

fosfoetanolamina sintética, sem registro na Anvisa - a “pílula do câncer”, envolvendo o 

direito de tentar.



Meire Aparecida Furbino Marques e Simone Letícia Severo e Sousa enfocaram "O direito 

fundamental social à saúde e a medicina baseada em evidência – MBE como instrumento de 

verificação da (im)possibilidade de fornecimento de fosfoetanolamina na via judicial."

"Políticas e ações públicas: conceitos, atores e regulação diante do ordenamento jurídico 

brasileiro" foi apresentado por Caroline Helena Limeira Pimentel Perrusi e Annuska Macedo 

Santos De França Paiva. Nesse artigo as autoras buscam trabalhar com conceitos de políticas 

e ações públicas a partir da concretização de problemas sociais, e esclarecem quem são os 

atores, os quais podem variar conforme o tipo de política e seus destinatários.

Edith Maria Barbosa Ramos e Ines Alves De Sousa são as autoras do ensaio intitulado 

"Direito à saúde, gênero e desigualdade: uma análise inicial da (in) visibilidade da 

endometriose" no qual promovem análise da endometriose, patologia que acomete seis 

milhões de mulheres no Brasil, e que aparece, no estudo, como símbolo da invisibilidade das 

doenças exclusivamente femininas.

"O paradoxo da eficácia dos direitos humanos" foi apresentado por Leilane Serratine Grubba 

, Márcio Ricardo Staffen. O artigo tem por objeto os direitos humanos e objetiva analisar a 

existência de um paradoxo específico no discurso tradicional-onusiano.

Sérgio Tibiriçá Amaral e Mário Coimbra são os autores do artigo intitulado "As doenças da 

dengue, chikungunya e zica virus, a desobediência ao princípio da proibição da proteção 

deficiente e a responsabilidade civil do Estado" cujo objeto foi a discussão a respeito da 

culpa objetiva dos entes federativos e a cabível a reparação dos danos materiais, inclusive 

dano moral difuso.

"Discriminação positiva e ações afirmativas: uma necessidade no regime jurídico brasileiro 

para promover a inclusão dos negros", apresentado por Tacianny Mayara Silva Machado e 

Sandra Lúcia Aparecida Pinto trata da importância da discriminação positiva aliada as ações 

afirmativas para promover a inclusão social de grupos vulneráveis da sociedade brasileira, 

em especial, os negros, além de uma análise do conceito de ação afirmativa e discriminação 

positiva, verificando a forma que os institutos são aplicados no atual ordenamento jurídico 

brasileiro.

Luana Nunes Bandeira Alves e Girolamo Domenico Treccani são os autores do ensaio 

intitulado "As comunidades quilombolas e o reconhecimento territorial: a busca pela 

efetivação de um direito humano que analisa o direito territorial das comunidades 

remanescentes de quilombo enquanto um direito humano assegurado em esfera internacional, 



por meio da Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho e nacional através 

do art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias."

Partindo do pressuposto de que as Políticas públicas são programas do governo que 

influenciam diretamente na vida dos cidadãos e que na formulação e implementação dessas 

políticas públicas, tem-se a presença dos atores políticos e privados, Diolina Rodrigues 

Santiago Silva apresentou o artigo "Os beneficiários finais atores pouco atuantes e influentes 

nas decisões em políticas públicas no Brasil."

"Reserva do possível, direitos fundamentais e auto contenção dos poderes: uma nova 

perspectiva", da autoria de Victor Roberto Corrêa de Souza, tem por objetivo ilustrar 

indagações sobre a relação entre a reserva do possível e os direitos fundamentais, 

respondendo-as sob a perspectiva de teorias constitucionais como autocontenção dos poderes, 

confiança, proporcionalidade e razoabilidade.

Em "A perspectiva jurídico-objetiva dos direitos fundamentais na elaboração de políticas 

públicas", Isabela Bentes De Lima analisa o conteúdo dos direitos fundamentais, por meio de 

uma análise histórica de seu surgimento, especificando as perspectivas jurídica-subjetiva e 

jurídico-objetiva.

Paulo Roberto De Souza Junior discorre sobre o tributo ambiental, chamado de ICMS - 

Verde ou Ecológico, destinado à remuneração dos municípios que optarem pela conservação 

ambiental em seu artigo intitulado "O Conselho Municipal do Meio Ambiente e sua função 

dentro da política ambiental do Município De Nova Iguaçu/RJ."

"O controle de políticas públicas na perspectiva do orçamento: uma análise da atuação do 

STF no RE n. 592.581" é o artigo que aborda um estudo de caso, correspondente ao recurso 

extraordinário n. 592.581, no qual o Supremo Tribunal Federal determinou a promoção de 

obras emergenciais em estabelecimentos prisionais, para assegurar a integridade física e 

moral de detentos, de autoria de Ricardo Schneider Rodrigues.

Fernando Rocha Palácios analisa até que ponto as políticas de financiamento educacional 

FUNDEF/FUNDEB podem ser caracterizadas como cooperativas em seu ensaio intitulado 

"Relações intergovernamentais cooperativas no federalismo brasileiro. Uma análise da 

política pública FUNDEF/FUNDEB e sua repartição de receitas."

O sistema “S” é objeto de análise no artigo intitulado "A atuação dos serviços sociais 

autônomos como agentes de promoção de políticas públicas", objetivando a diminuição das 



desigualdades sociais e o desenvolvimento econômico sustentável, de autoria de Abimael 

Ortiz Barros , Viviane Coêlho de Séllos Knoerr.

Ruth Maria Argueta Hernández promove uma análise dos programas de transferência 

condicionada, que representam o mais recente em políticas públicas na América Latina, com 

a sua presença em 20 países da região e um alto número de beneficiários que apresentam 

condições de vida marcadas pela pobrez", em seu artigo intitulado "Programas de 

transferências condicionadas: bolsa família no Brasil e outros na América Latina."

Por derradeiro, Ana Paula Meda e Renato Bernardi apresentaram o artigo intitulado "Direito 

Fundamental à moradia e a sentença T-025/2004 da Corte Constitucional da Colômbia: 

estado de coisas inconstitucional no Brasil", no qual promovem a análise de um julgado da 

Corte colombiana que trata da declaração do Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) no país 

que se refere aos deslocados internos.

De posse destas análises, desejamos uma boa leitura ao/a leitor/a.

Profa. Dra. Ana Claudia Farranha Santana (UNB)

Profa. Dra. Edna Raquel Rodrigues Santos Hogemann (UNIRIO / UNESA)

Profa. Dra. Marli Marlene Moraes Da Costa (UNISC)
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2 Doutor em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido pelo Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da 
Universidade Federal do Pará. Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade 
Federal do Pará.
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AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS E O RECONHECIMENTO TERRITORIAL: 
A BUSCA PELA EFETIVAÇÃO DE UM DIREITO HUMANO

THE QUILOMBO COMMUNITIES AND THE TERRITORIAL RECOGNITION: 
THE SEARCH FOR THE EFFECTIVE OF A HUMAN RIGHT

Luana Nunes Bandeira Alves 1
Girolamo Domenico Treccani 2

Resumo

Este trabalho analisa o direito territorial das comunidades remanescentes de quilombo 

enquanto um direito humano assegurado em esfera internacional, por meio da Convenção nº 

169 da Organização Internacional do Trabalho; e nacional, através do art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. Ademais, verifica-se a relação entre este direito 

humano e outros direitos essenciais constitucionalmente garantidos. Por fim, é realizada a 

verificação sobre o reconhecimento da propriedade quilombola no âmbito da União e do 

Estado do Pará, por meio de informações disponibilizadas pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária; e pelo Instituto de Terras do Pará.

Palavras-chave: Direitos humanos, Direito territorial, Comunidades remanescentes de 
quilombo, Titulação de terras

Abstract/Resumen/Résumé

This paper analyzes the territorial right of quilombola communities as a human right secured 

in the international sphere, through the Convention nº 169 of International Labor 

Organization; and national, through the article 68 of Transitories Constitutional Provisions 

Act. However, is realized a verification about the recognition of quilombola property in the 

federal sphere and in the Pará State, through information available by Agrarian Reform and 

Colonization National Institute; and Pará Land Institute.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Human rights, Territorial right, Quilombola 
communities, Land regularization
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1INTRODUÇÃO 

 

Os direitos humanos são resultados de diversos momentos históricos, bem como, 

de acordo com Trindade (2009), estão estritamente relacionados à pessoa humana, devendo 

ser compreendidos, tendo em vista o contexto atual, enquanto construções resultantes de 

uma determinada realidade social, segundo Herrera Flores (2004). 

A partir desse ponto se torna possível entender os direitos humanos como 

processos sociais concretos, construídos com seus avanços e desafios, estando também 

relacionados a grupos sociais étnicos, como é o caso das comunidades remanescentes de 

quilombo. 

Nesse sentido, destaca-se que, embora exista expresso reconhecimento dos 

direitos territoriais no plano internacional, a partir da Convenção nº 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT); e na esfera nacional, a partir da Constituição Federal de 

1988 e da legislação infraconstitucional, ainda são verificadas diversas problemáticas na 

realização do processo de titulação das terras quilombolas. 

Dessa forma, o presente trabalho discute a referida problemática analisando se, a 

partir da legislação, os entraves ao processo de titulação das comunidades remanescentes 

de quilombo configuram uma violação a um direito humano tendo por base teórica a 

pesquisa doutrinária e legislativa relacionadas à temática. 

No primeiro momento é realizada uma discussão acerca da relação constituída 

entre os direitos humanos e o direito territorial das comunidades remanescentes de 

quilombo, tendo em vista os dispositivos das normas internacionais e constitucionais, bem 

como os dados coletados a partir das informações divulgadas por órgãos estatais, quais 

sejam: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), o Instituto de 

Terras do Pará (ITERPA) e Fundação Cultural Palmares. 

Posteriormente se faz uma análise a respeito do reconhecimento à propriedade 

quilombola no âmbito da União, bem como do Estado do Pará, apresentando dados 

recentes em relação às comunidades certificadas enquanto quilombolas e aquelas que 

efetivamente já tiveram suas terras tituladas. 

Em um último momento busca-se verificar se os entraves e as problemáticas 

constatadas a partir do processo de titulação se constituem enquanto violações a um direito 
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humano, tendo em vista a histórica “invisibilidade” de determinados grupos sociais quanto 

à falta de políticas públicas específicas em seu favor, conforme ressalta Treccani (2014). 

Em suma, destaca-se que, diante da relevante problemática relacionadas à 

titulação das terras quilombolas, procura-se verificar se os entraves à efetivação deste 

direito territorial podem ser configurados enquanto uma violação a um direito humano 

formalmente assegurado. 

 

2 OS DIREITOS HUMANOS E O DIREITO TERRITORIAL DAS 

COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBO  

 

Os direitos humanos são uma construção decorrente de diversos momentos 

históricos, cujo marco normativo inicial se constitui na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 dezembro de 

1948
1
. 

Segundo Trindade (2009), com a Declaração Universal dos Direitos Humanos se 

fundamentam os pressupostos de que estes, além de universais, também sejam concebidos 

como inerentes à pessoa humana, a todos os seres humanos. 

Assim, com relação às concepções de direitos humanos em um contexto atual, 

Herrera Flores (2004) observa que a tradição destes direitos tem por fundamentos duas 

tendências principais, quais sejam: a universalidade e a pertinência inata à pessoa humana, 

defendendo, no entanto, que estes direitos não são algo em abstrato, mas sim construções 

resultantes de um circuito cultural
2
. 

Compartilhando o entendimento do autor acima citado, se mostra mais adequado 

compreender os direitos humanos não como algo à margem dos agentes e das relações 

sociais, mas sim como resultado de contextos históricos e socioculturais a fim de 

possibilitar o desenvolvimento de espaços propícios à consolidação da dignidade, dentro da 

                                            
1
 É oportuno destacar que Trindade (2009) discute de forma aprofundada os avanços, obstáculos e desafios 

da Declaração da ONU ao longo das seis últimas décadas, enfocando em uma perspectiva universalista dos 

Direitos Humanos, ao tratar de uma visão necessariamente integral destes para a construção de uma cultura 

universal de não violação dos direitos que seriam inerentes a própria à pessoa humana. Embora este seja o 

posicionamento do referido autor, ousamos considerar mais adequada a construção de uma visão relativista 

dos direitos humanos, conforme é possível observar ao longo deste trabalho. 
2
 Herrera Flores (2004) rechaça a concepção universalista a respeito dos direitos humanos e de forma crítica 

defende que estes são produtos culturais resultantes da realidade, a qual ele próprio denomina de “trama de 

relações” que seria constituída por: “nós mesmos”, “com os outros” e “com a natureza”. Segundo este autor, 

todo produto cultural é resultante de uma realidade específica, bem como não há produto cultural em si 

mesmo, uma vez que todos estes são forjados a partir de determinados contextos. 
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perspectiva das culturas e modos de vida diferenciados, a exemplo das comunidades 

remanescentes de quilombo.  

A partir desse ponto é possível entender os direitos humanos como processos 

sociais concretos, construídos com seus avanços e desafios, estando também relacionados 

aos grupos sociais etnicamente diferenciados. 

Dentro dessa perspectiva, segundo Sierra (2011), destaca-se no plano normativo 

do direito internacional a Convenção nº. 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT)
3
 enquanto um importante marco no reconhecimento dos direitos humanos a partir de 

uma visão relativista, de forma a considerar demandas importantes, dando ênfase ao direito 

territorial através do art. 6º, o qual determina a necessidade de realização de consulta 

prévia, livre e informada aos grupos que possam ter o seu território afetado por qualquer 

medida legislativa ou administrativa; bem como por seu art. 13º que expressamente 

determina a obrigatoriedade dos Estados respeitarem a relação que estes grupos mantêm 

com suas terras ou territórios de forma coletiva. 

Nesse sentido, ressaltamos a importância de uma análise minuciosa ao art. 13 da 

Convenção, uma vez que, para além de determinar a necessidade de respeito às relações 

constituídas sobre o território, o dispositivo também coloca que o termo “terras” deverá 

incluir o conceito de território, o qual abrange todo o espaço que estes povos ocupam ou 

utilizam de determinada maneira. 

Tendo em vista o reconhecimento de direitos territoriais a grupos etnicamente 

diferenciados, como é o caso das comunidades remanescentes de quilombo, deve-se 

compreender que isto somente foi possível a partir do entendimento relativista acerca dos 

direitos humanos, uma vez que este é ponto de partida para positivar direitos essenciais aos 

sujeitos pertencentes a povos indígenas, comunidades tradicionais e quilombolas. Assim, 

pode-se fundamentadamente afirmar que o direito territorial conquistado pelos negros se 

constitui em um direito humano consagrado a nível internacional.  

No que tange ao ordenamento jurídico brasileiro, em âmbito constitucional, este 

direito humano ao território encontra-se expressamente disposto no art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) o qual dispõe que: “aos remanescentes 

das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 

                                            
3
 É importante ressaltar que a referida Convenção foi recepcionada pela legislação brasileira por meio 

Decreto legislativo nº. 143/2002 e do Decreto nº. 5.051/2004. 
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propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” 

(CONSTITUIÇÃO, 1988). 

Nesse sentido, segundo Treccani (2006), embora o direito territorial das 

comunidades quilombolas tenha sido incluído em uma norma contida no ADCT, este não 

pode ser considerado equivocadamente como inferior em relação a outros direitos 

constitucionais, uma vez que as normas constitucionais transitórias derivam do mesmo 

poder constituinte. 

Ademais, não merece reforço qualquer tese que vise limitar este direito territorial 

que, para além da constituição, tem fundamento jurídico nas normas de direitos humanos 

em âmbito internacional, sendo importante ressaltar que a conquista do reconhecimento de 

uma necessidade básica das comunidades quilombolas é fruto das lutas sociais destes 

sujeitos, sendo destacado por Herrera Flores (2004) que os direitos humanos não podem 

ser considerados como algo transcendente, mas sim como produtos das relações sociais, 

assim, ressaltamos que: 

A luta atual dos remanescentes quilombolas, pelo reconhecimento do domínio 

das terras por eles ocupadas, deve ser considerada uma ação pela inclusão social, 

que leva a construir uma igualdade social baseada na aceitação das diferenças 

culturais previstas na Constituição Federal em vigor. (MARQUES; MALCHER, 

2009, p. 27). 

 

Tendo em vista a necessidade de compreensão do direito territorial das 

comunidades quilombolas enquanto um direito humano, pode-se afirmar que este é 

diretamente relacionado ao exercício da propriedade em sentido amplo, 

constitucionalmente assegurado no art. 5º, inciso XXII; à moradia, art. 6º; bem como à 

dignidade da pessoa humana, já que há uma relação direta entre a própria existência destes 

sujeitos e a manutenção de seus territórios. 

Dessa forma, qualquer violação aos direitos territoriais das comunidades 

remanescentes de quilombo repercute na esfera de exercício de outros direitos 

fundamentais, como aqueles abordados acima. 

Contudo, em razão das previsões a nível infraconstitucional e constitucional, o 

direito territorial das comunidades quilombolas deve ser compreendido sob o prisma dos 

direitos humanos e, consequentemente, enquanto uma demanda essencial a ser assegurada 

e promovida pelo Poder Público. 

3 O RECONHECIMENTO À PROPRIEDADE QUILOMBOLA NO ÂMBITO DA 

UNIÃO E DO ESTADO DO PARÁ 
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A propriedade quilombola, compreendida enquanto um direito humano, 

contempla determinadas particularidades por estar diretamente relacionada aos aspectos 

culturais destes grupos negros, assim, Boyer (2014) ressalta que o território passa a 

concretizar a própria etnicidade, uma vez que estas terras não são um simples espaço 

físico, este espaço sobretudo é marcado pelas relações sociais que sustentam a reprodução 

cultural da comunidade. 

Em relação à concepção teórica de território, este não deve ser entendido apenas 

como um espaço natural, mas sim como um território usado, diretamente relacionado à 

ideia de identidade. Assim, é imprescindível destacar a concepção apresentada por Santos 

(2011, p. 14): 

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de coisas 

superpostas; o território tem que ser entendido como o território usado, não o 

território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o 

sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento 

para o trabalho; o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do 

exercício da vida.  

 

Nesse sentido, com relação especificamente ao conceito de quilombo, destaca-se o 

posicionamento de Anjos (1999), segundo o qual os remanescentes de quilombo são as 

comunidades negras descendentes de negros escravizados vindos da África, que vivem nos 

espaços urbanos, periurbanos e rurais do território brasileiro, devendo-se ressaltar que não 

se pode ter uma visão estática com relação a esta categoria, uma vez que, enquanto grupo 

social, as comunidades quilombolas não devem ser restritivamente associadas ao passado. 

Assim, em consonância com as disposições da Convenção nº 169 da OIT, adota-

se o critério da autodefinição para que seja reconhecido determinado grupo social enquanto 

uma comunidade remanescente de quilombo, cabendo à Fundação Cultural Palmares emitir 

uma Certidão de Autoreconhecimento em nome do referido grupo, conforme prevê o 

procedimento de certificação disposto na Portaria nº. 98/2007. 

Dessa forma, segundo os dados mais recentes divulgados pelo Incra (2015), até a 

Portaria nº 84, de 8 de junho de 2015 da Fundação Cultural Palmares, foi emitido um total 

de 2.607 certidões de autoreconhecimento às comunidades quilombolas. 

Tendo em vista o reconhecimento da comunidade, por disposição expressa do 

Decreto nº. 4.887/2003, em âmbito federal, o Incra é órgão competente pela emissão dos 

títulos de regularização dos territórios quilombolas, sendo que, conforme previsão da 

Instrução Normativa nº. 57/2009 do Incra, cabe às comunidades interessadas, de posse 
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Certidão de Registro no Cadastro Geral de Remanescentes de Comunidades de Quilombo, 

requerer junto ao referido órgão a implementação do procedimento administrativo de 

reconhecimento do seu território, sendo então iniciada a elaboração do Relatório Técnico 

de Identificação e Delimitação (RTID) que após análise e aprovação final serve de 

fundamento para a publicação da portaria de que declara o referido território. 

Após todas as etapas do processo de regularização fundiária das terras 

quilombolas, o Incra emite o título definitivo de propriedade coletivo e indivisível que 

deverá ser registrado no cartório de imóveis em nome da associação quilombola sem 

qualquer custos à comunidade. 

Ainda de acordo com os dados divulgados pelo Incra (2015), até o dia 20 de 

outubro de 2015, foram emitidos 196 títulos em 145 territórios a 235 comunidades em 

âmbito federal. 

A partir das informações expostas acima, pode-se concluir que do total de 2.607 

comunidades reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares, conforme determina a 

legislação brasileira, apenas 235 grupos obtiveram o título de reconhecimento do direito 

territorial até 2015, o que percentualmente representa que apenas 9% do total de grupos 

devidamente reconhecidos tiveram os seus territórios titulados pelo Incra, em nível federal, 

no Brasil, conforme representa o gráfico a seguir: 

Gráfico n. 1. Total de comunidades quilombolas certificadas pela Fundação Cultural 

Palmares e comunidades com territórios devidamente titulados pelo Incra até 2015. 

 

 

Nas hipóteses em que as terras não forem pertencentes à União, mas aos Estados, 

será, então, atribuída a competência para a titulação de territórios quilombolas a um órgão 

estadual específico, como é o caso do Instituto de Terras do Pará (ITERPA). 

Comunidades
certificadas

Comunidades com
territórios
titulados
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Nessa perspectiva, em âmbito estadual, a Constituição do Estado do Pará também 

assegura, em seu art. 332, a propriedade definitiva aos remanescentes de comunidades 

quilombolas, sendo determinado o prazo de um ano para a realização desta titulação após a 

promulgação desta Constituição. 

O referido prazo foi finalizado em 05 de outubro de 1989, segundo Marques e 

Malcher (2009); sendo editado então, em 20 de fevereiro de 1992, o Decreto nº. 663, o 

qual previa a titulação destas terras. No entanto, este Decreto foi considerado ineficaz, uma 

vez que, durante sua vigência, não houve a expedição de nenhum título de reconhecimento 

de propriedade quilombola. 

Com relação à participação destes grupos tradicionais no processo de demarcação 

e regularização de seus territórios, esta se faz essencial e é assegurada conforme as 

disposições do art. 8º do Decreto nº 3.572, de 22 de junho de 1999, do estado do Pará. 

Nesse contexto, por meio do Decreto nº 713, de 07 de dezembro de 2007, foram 

criadas diferentes modalidades de assentamento, conforme ressaltam Marques e Malcher 

(2009), destacando-se o denominado Território Estadual Quilombola (TEQ), previsto no 

art. 12 do referido decreto, o qual busca a garantia do etnodesenvolvimento das 

comunidades quilombolas, devendo ser instituído no prazo de 120 dias após a emissão do 

título de propriedade. 

De acordo com os dados apresentados pelo Iterpa (2015), o último título emitido 

pelo órgão data do ano de 2013 sendo concedido à Comunidade Terra da Liberdade, 

localizada no município de Cametá, sendo 161 comunidades certificadas pela Fundação 

Cultural Palmares até 19 de setembro de 2013, de acordo com informações da Fundação 

(2016). 

Tendo em vista o exposto, nota-se a relevância da efetiva titulação dos territórios 

quilombolas com base no pressuposto de que o direito territorial destas comunidades se 

constitui enquanto um direito humano que, embora reconhecido em âmbito internacional e 

nacional, ainda se encontra distante de sua plena concretização. 

 

 

4 OS ENTRAVES À TITULAÇÃO ENQUANTO VIOLAÇÕES A UM DIREITO 

HUMANO 
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As problemáticas constatadas em relação ao procedimento de regularização das 

terras quilombolas se expressam, por exemplo, a partir de situações como a que foi acima 

exposta em que, atualmente, na esfera federal, do total de 2.607 comunidades certificadas 

pela Fundação Cultural Palmares, apenas 235 já obtiveram o título efetivando o direito 

humano ao território quilombola, ou seja, da totalidade de comunidades reconhecidas 

apenas 9% tem o seu direito territorial devidamente materializado. 

Nesse sentido, em geral, os entraves das políticas públicas voltadas a 

determinados grupos ocorre em razão da denominada “invisibilidade” destes sujeitos que 

historicamente foram desconsiderados pelo Estado, conforme destaca o trecho a seguir: 

Analisando a histórica, pode-se constatar a “invisibilidade” das populações 

tradicionais, isto é, falta de políticas públicas específicas em seu favor. (...). Nas 

últimas cinco décadas, com o total apoio do Estado brasileiro, o capital avançou 

sempre mas sobre as últimas fronteiras naturais amazônicas disputando 

territórios com populações indígenas, quilombolas e demais populações 

tradicionais e locais, transformando as terras, floresta, água, solo e subsolo em 

“mercadoria” a ser leiloada na perversa dinâmica das “leis do mercado”, em que 

a exploração indiscriminada da natureza e da própria vida humana viraram 

“oportunidade de negócio”, destruição e conservação, que passam a ter preço. 

(TRECCANI, 2014, p, 162, grifos do autor). 

 

Os entraves, em suma, resultam eminentemente de questões políticas que 

culminam por interferir na esfera administrativa, sendo que desde o processo de luta pelo 

reconhecimento formal do direito territorial quilombola na Constituição já se poderia 

constatar a polarização de pensamentos políticos, existindo, inclusive, argumentos que os 

constituintes somente teriam positivado tal direito, em virtude de naquele momento 

existirem poucas comunidades negras publicamente reconhecidas. No entanto, a partir 

daquele momento, estes grupos passam a se fortalecer e ter maior embasamento para exigir 

do Estado o respeito a tais direitos legitimamente reconhecidos. 

 No que tange ao aspecto político, o Decreto nº. 4.887/2003, o qual regulamenta o 

procedimento de regularização de terras quilombolas, é objeto da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 3239-DF, movida pelo Partido da Frente Liberal, mais 

recentemente intitulado Democratas (DEM), que questiona principalmente o critério de 

autodefinição das comunidades remanescentes de quilombo, no sentido de deslegitimar um 

direito legalmente reconhecido, além de ser utilizada a argumentação de que esta espécie 

normativa seria inadequada para regulamentação da referida matéria. Ocorre que, com 

vistas a refutar tal tese, pode-se afirmar que, sendo este direito de propriedade fundamental 

e com aplicabilidade imediata, o exercício do mesmo prescindiria de regulamentação a 
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nível infraconstitucional, bastando apenas o texto da Magna Carta de 1988 para a 

efetivação da regularização das terras de comunidades remanescentes de quilombo. 

 Ademais, em virtude da mercantilização da terra e do valor de mercado que 

assume a propriedade no país, a regularização de terras quilombolas implica em impactos 

no acesso à terra compreendidos como desfavoráveis a setores como o agronegócio, por 

exemplo. A esse respeito destacamos o posicionamento de (Prioste 2011, p. 300): 

Para melhor compreensão dos motivos da oposição dos ruralistas às políticas de 

reconhecimento territorial dos quilombolas, importa sublinhar que o atual regime 

jurídico de terras previsto no Decreto Federal nº. 4.887/03 grava esses imóveis 

como bens fora do comércio. Além da titulação ser coletiva e registrada em 

nome da associação, o decreto ainda estabelece que a terra não pode ser vendida, 

doada, penhorada, arrendada ou adquirida por usucapião. Dessa maneira, a 

titulação das terras quilombolas, nos termos do Decreto Federal nº 4.887/03, 

representa um impacto significativo na democratização do acesso à terra e, por 

outro lado, conduz a uma sensível indisponibilidade de terras para o mercado, 

levando em conta a grande extensão territorial que dificilmente poderá ser 

utilizada no modelo de agronegócio, dadas as restrições legais estabelecidas à 

propriedade rural quilombola. 

 

Nesse sentido, concordamos com ideia defendida pelo referido autor, porém, 

ampliamos este posicionamento para além da propriedade rural quilombola, uma vez que 

se verifica a crescente consolidação de grupos étnicos em áreas periurbanas e urbanas, os 

quais passam a enfrentar questões específicas em seus territórios. Contudo, de forma geral, 

as comunidades remanescentes de quilombo, mesmo em contextos diferentes, vivenciam 

problemas semelhantes em relação ao procedimento de reconhecimento dos seus 

territórios. 

No que diz respeito ao aspecto administrativo, segundo dados do Incra (2015), 

entre 2005 e 2015, período correspondente a 10 anos, se verificam os seguintes números 

relacionados ao processo de regularização fundiária: 

Tabela n. 1. Dados informados pelo Incra acerca do processo de regularização fundiária de 

terras quilombolas. 

 

Relatório Técnico de 

Identificação e 

Delimitação 

 

Portarias de 

reconhecimento 

 

Decretos 

 

Títulos 

 

201 

 

107 

 

77 

 

30 

310



 

 

Dessa forma, pode-se observar o baixo número de emissão de títulos em relação 

às comunidades remanescentes de quilombo existentes no país durante um período 

significativo de dez anos. 

Segundo Teles (2010), ainda em 2009, o Ministério Público Federal, por seu 

Grupo de Trabalho de Quilombos e Populações Tradicionais da 6ª Câmara de Coordenação 

e Revisão, instaurou um Inquérito Civil Público a fim de verificar a situação das políticas 

públicas voltadas à titulação de terras quilombolas no sentido de mapear os processos 

existentes e diagnosticar as razões pelas quais estes ainda não haviam sido concluídos. 

Ainda de acordo com a autora, em consequência deste trabalho, no mesmo ano, o Incra 

editou a Instrução Normativa nº. 57, de 20 de outubro de 2009 acerca do procedimento de 

titulação quilombola. 

Assim, em razão dos diversos obstáculos relacionados ao processo de 

regularização e reconhecimento das terras de comunidades remanescentes de quilombo, 

seja na esfera política como administrativa, pode-se inferir que ocorre uma violação a um 

direito humano assegurado internacional e nacionalmente. 

Além de violar o direito territorial quilombola, consequentemente, viola também 

outros direitos essenciais relacionados à regularização destas terras, como acesso à moradia 

adequada, saúde e educação, previstos no art. 6º, caput, da Constituição Federal. 

Em virtude do cenário exposto, verifica-se que o direito territorial quilombola 

deve ser compreendido como um direito humano, o que deverá ser o pressuposto para a 

elaboração e execução das políticas públicas em geral destinadas às comunidades 

remanescentes de quilombo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os direitos humanos devem ser considerados de forma a abranger todos os 

indivíduos e, atualmente, não podem ser compreendidos apenas enquanto algo abstrato, 

mas sim como construções resultantes do contexto sociocultural. 

Tendo em vista esta perspectiva se torna possível entender estes direitos enquanto 

resultado das relações sociais, construídos em meio a avanços e desafios, estando também 
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relacionados a grupos sociais etnicamente diferenciados, com ênfase às comunidades 

remanescentes de quilombo. 

Dessa forma, pode-se afirmar que o direito territorial das comunidades 

quilombolas se encontra previsto em âmbito internacional, conforme expressa a 

Convenção nº. 169 da Organização Internacional do Trabalho em seu art. 13 ao dispor 

acerca do conceito de território, o qual abrange todo e qualquer espaço em que os sujeitos 

relacionados à referida norma utilizam de determinada maneira. 

Ademais, também foi assegurado enquanto um direito fundamental no art. 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e, ainda que tenha sido incluído em uma 

norma contida no ADCT, este não pode ser erroneamente considerado como inferior em 

relação a outros direitos constitucionalizados, uma vez que derivam do mesmo poder 

constituinte. 

Nesse sentido, defende-se o reforço acerca da compreensão de que o direito 

territorial das comunidades remanescentes de quilombo está diretamente relacionado ao 

exercício de outros direitos essenciais, como: moradia e propriedade, sendo cabível, então, 

afirmar que qualquer violação contra o direito ao território repercute na esfera do exercício 

de outras questões básicas. 

Assim, a concepção de território se estende para além do espaço natural ou físico 

e passa a ser considerado enquanto um território usado, relacionado à ideia de identidade 

do grupo, sendo equivocado compreender as comunidades remanescentes de quilombo 

enquanto um grupo identitário estático, uma vez que se encontram inseridos nas relações e 

transformações socioespaciais. 

Embora haja o reconhecimento do direito territorial enquanto um direito humano 

formal; no aspecto material, ou seja, no âmbito da efetivação ainda há desafios a serem 

superados, pois, cruzando-se os dados disponibilizados pelo Incra (2015) e pela Fundação 

Cultural Palmares (2015), constata-se que do total de comunidades certificadas enquanto 

quilombolas, 235 grupos obtiveram o título de reconhecimento do direito territorial até 

2015, o que representa apenas 9% das comunidades existentes, em nível federal. 

No caso específico do Pará, 161 comunidades foram certificadas até 19 de 

setembro de 2013, segundo informações da própria Fundação Cultural Palmares (2015), 

sendo importante destacar que é assegurada a direta participação das comunidades 

remanescentes de quilombo no processo de demarcação e regularização de seus territórios 

em âmbito estadual, conforme prevê o art. 8º do Decreto nº. 3.572/1999 do Estado do Pará. 
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Assim, defende-se a efetiva titulação dos territórios quilombolas, seja em esfera 

federal ou estadual, com base no pressuposto de que o direito territorial destas 

comunidades constitui um direito humano que ainda se encontra distante de sua plena 

concretização. 

Dessa forma, observa-se que os obstáculos das políticas públicas voltadas às 

comunidades remanescentes de quilombo decorrem, dentre vários fatores, da chamada 

“invisibilidade” destes agentes perante o Estado e a própria sociedade. 

Ademais, ousamos classificar estes entraves como questões políticas que 

consequentemente interferem na esfera administrativa. Assim, dentro do debate político se 

destaca Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 3239-DF, a qual discute a 

constitucionalidade do referido decreto com apoio de determinados segmentos, a exemplo 

da bancada ruralista. 

Em que pese um dos principais argumentos favoráveis à inconstitucionalidade da 

referida norma se fundamente no fato de que esta espécie normativa seria inadequada para 

a regulamentação da matéria, esta tese pode ser fundamentadamente refutada a partir da 

construção argumentativa de que sendo o direito à propriedade quilombola fundamental e 

com aplicabilidade imediata, o exercício deste prescindiria necessariamente de 

regulamentação infraconstitucional, bastando o texto constitucional para a consolidação do 

poder-dever estatal em regularizar as terras das comunidades remanescentes de quilombo. 

Além disso, outro fator importante no debate se refere ao fato concreto de que, em 

razão da mercantilização da terra e do valor de mercado que a propriedade assume no 

Brasil, a efetivação deste direito territorial implica em impactos negativos a setores como o 

agronegócio. 

No âmbito administrativo também se verificam os reflexos destes obstáculos à 

regularização das terras quilombolas, uma vez que, segundo o dados disponibilizados pelo 

Incra (2015), no período de dez anos, entre 2005 e 2015, apenas 30 títulos foram emitidos 

em esfera federal. 

No sentido de verificar a situação das políticas públicas voltadas à titulação destas 

terras, o Ministério Público Federal, em 2009, instaurou Inquérito Civil Público para 

averiguar o andamento de processos existentes e compreender as razões pelas quais estes 

ainda não haviam sido finalizados. 
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Contudo, constata-se que, em virtude de diferentes entraves à efetivação do direito 

territorial das comunidades quilombolas, se está diante de uma grave violação a um direito 

humano assegurado internacional e nacionalmente, devendo ser pressuposto para o 

desenvolvimento e execução de políticas públicas voltadas a esses grupos a compreensão 

do direito à terra enquanto uma necessidade fundamental, a qual necessita de uma visão 

holística e interdisciplinar que precipuamente pugne pela segurança material dos territórios 

destes cidadãos.  
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